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Ao mesmo tempo em que se comemora a pujança do agronegócio, nos últimos 20 anos a

economia brasileira tem se desindustrializado progressivamente [1] e caiu da 24ª para a 49ª

posição no índice de complexidade econômica (ECI) [2]. Esta tendência fica patente ao

analisarmos comparativamente a pauta de exportações com a de importações recente - onde

os carros chefes de exportação são produtos de baixa complexidade (petróleo cru, minério de

ferro, soja, carne bovina e celulose), enquanto as importações têm grande peso de itens de

média e alta complexidade (petróleo refinado, circuitos integrados, adubos e fertilizantes,

medicamentos e produtos farmacêuticos e partes de automóveis).

No que tange nossas exportações, a China é o destino mais importante, adquirindo 27,6

bilhões de reais dos nossos produtos exportados, ou 33,6% das exportações brasileiras no ano

de 2020 (aproximadamente 3,5 vezes mais, em valor, do que o segundo maior destino de

exportações, os EUA). Ao mesmo tempo, a China também é a origem da maior parte das

importações brasileiras, responsável por 21,8% da pauta de importações [3].

Do ponto de vista do Brasil, a relação com a China é proveitosa especialmente para o setor de

exportação de matérias primas e para a agropecuária, dado que o país é o principal comprador

desses produtos há mais de uma década. Entretanto, a entrada de produtos manufaturados e

bens industriais intermediários chineses representa uma ameaça dado a competição com a

produção nacional desses bens - setores estes que vêm encolhendo consistentemente há

muitos anos, sintoma da desindustrialização em curso. 

Algumas medidas poderiam ser tomadas para diminuir esses impactos, como incentivar a

agregação de valor e alterar a pauta de bens exportados pela agropecuária (realizar o

processamento da soja aqui e exportar o óleo, por exemplo) e pelo setor de mineração (ao in-
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vés de minério de ferro bruto, exportar subprodutos processados do mesmo). Entretanto, no

contexto atual, somado aos altos preços internacionais dessas commodities, não parece haver

movimentação do agronegócio e mineração para alteração do padrão de exportação. Um outro

problema se conforma na crescente dependência da exportação de matérias primas e produtos

agrícolas, algo que pode ter efeitos devastadores (como já teve) no contexto de uma reversão

do ciclo de valorização destes produtos (enquanto as importações de bens de média-alta

complexidade se mantêm), ou no caso de uma reorganização do mercado global. 

Este último caso merece apontamentos, dado que dentro da esteira do projeto de longo prazo

da China está a iniciativa Belt and Road que busca integração inter-regional na Ásia e partes da

África e da Europa. Estes esforços diplomáticos regionais têm gerado sinalizações positivas

que podem afetar a política de importação de bens agrícolas da China. Um exemplo disso é a

aliança em desenvolvimento com o setor produtor de soja da Rússia [4], incentivado como

consequência direta da guerra comercial entre EUA e China, principalmente durante a

administração Trump. Este acordo une a ampliação do setor produtor de soja russo (ainda

incipiente) ao interesse de comprar estas exportações por parte do governo chinês, um acordo

potencialmente vantajoso dado a proximidade entre ambos os países. Cabe notar que a região

com maior produção de soja (província de Heilongjang) faz fronteira direta com a porção

oriental da Rússia onde a produção de soja tem potencial de expansão no médio prazo [5].

Do ponto de vista chinês, o Brasil segue como uma fonte segura de matérias-primas e

produtos agrícolas, mas também como mercado em potencial para investimentos em

infraestrutura (como terminais portuários voltados para melhorar a capacidade logística de

voltada às exportações), geração de energia e, potencialmente, como fornecedor de soluções

tecnológicas [6]. 

Por fim, dois pontos que podem afetar o agronegócio no médio prazo merecem

acompanhamento no futuro próximo: primeiro, é necessário acompanhar a política da China

em relação à importação de produtos “contaminados” com desmatamento ilegal - mesmo que

até o momento a China tenha se mantido relativamente neutra neste sentido, isso pode ser

alterado a qualquer momento. O segundo e último ponto depende da complexa relação entre

EUA e China e a inserção do Brasil neste contexto, dado que o arrefecimento da guerra

comercial EUA-China pode pautar termos mais favoráveis para exportação de commodities

para a China (em concorrência com o Brasil).



Unidos retomarem seu papel na luta pela

proteção e expansão da democracia, algo

que havia sido colocado em xeque com a

aproximação entre Trump e Bolsonaro. O

texto contou com a assinatura de mais de

100 representantes das universidades de

Harvard, Brown e Columbia, além de

organizações de renome como a Friends of

the Earth, nos EUA, e a Articulação dos

Povos Indígenas no Brasil (APIB). "Os EUA

têm obrigação moral e interesse prático em

se opor a uma série de iniciativas da atual

presidência do Brasil", diz o texto. "A

recente 'relação especial' entre os dois

países por meio da ampliação de relações

comerciais e ajuda militar possibilitou

violações dos direitos humanos e ambientais

e protegeu Bolsonaro de consequências

internacionais [3]."

Os Estados Unidos e o Brasil sempre tiveram

relações comerciais estreitas. Atualmente, o

país norte-americano é o segundo principal

destino das exportações brasileiras, ficando

atrás apenas da China [1] - pontos estes

poucas vezes levados em consideração pela

nova diplomacia brasileira. 

Com a chegada do governo Biden, a equipe

de Bolsonaro passou a ter outro motivo de

apreensão – a política ambiental do Brasil já

vinha sendo questionada pela União

Europeia, o que por sua vez acendeu um

sinal de alerta no partido democrata [2].

Tanto que, poucos meses após assumir a

presidência dos Estados Unidos, Joe Biden

recebeu um dossiê solicitando o

congelamento de acordos, negociações e

alianças políticas com o Brasil enquanto Jair

Bolsonaro estivesse na presidência. 

Dentre os principais pontos destacados no

documento está a necessidade de os Estados 

Estados Unidos e Brasil - a ironia presente na

diplomacia centro-periferia
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Sobre o assunto, o assessor de confiança de Biden, Juan Gonzalez, declarou:

"Qualquer pessoa, no Brasil ou em outro lugar, que achar que pode promover um

relacionamento ambicioso com os EUA enquanto ignora questões importantes como mudança

climática, democracia e direitos humanos, claramente não tem ouvido Joe Biden durante a

campanha" [4].

O documento defende que o cuidado do governo norte-americano deve ir além das questões

de financiamento a políticas de conservação no país latino-americano, mas também chamar a

atenção para o papel dos empresários e investidores estadunidenses no aumento do

desmatamento na maior floresta tropical do mundo – a Amazônia brasileira. Isso porque,

depois da China, os EUA são os maiores compradores de madeira do Brasil, logo, há uma

relação de proximidade com o problema da derrubada ilegal de floresta em pé. Diante disso, os

signatários do dossiê relembraram a Lei Lacey, aprovada nos Estados Unidos em 2008, pela

qual há a proibição do comércio de produtos de fontes ilegais [5].

Outro assunto polêmico abordado no documento é a assinatura do Acordo de Salvaguardas

Tecnológicas assinado pelos governos Trump e Bolsonaro, em 2019, o qual permite a

exploração comercial da Base Espacial de Alcântara, no Maranhão, tendo como uma das

principais consequências a desapropriação de centenas de famílias quilombolas que vivem na

região há séculos. Sobre este tema, o dossiê destaca: "o governo Biden-Harris deve se colocar

de maneira firme contra qualquer desapropriação de terras quilombolas, enquanto se engaja

em ações pacíficas em colaboração com a Agência Espacial Brasileira em Alcântara".

Ironicamente, porém, o governo Bolsonaro entregou, no último dia 28 de abril, a exploração da

Base de Alcântara para quatro empresas estrangeiras, sendo três delas dos Estados Unidos – a

Hyperion (EUA) foi escolhida para operar o sistema VLS (SISPLAT); a Orion Stat (EUA), foi

selecionada para coordenar o lançador suborbital; a Virgin Ast (EUA), coordenará o Aeroporto

de Alcântara, o qual está dentro da base; e a C6 Launch (Canadá), que operará a Área do

Perfilador do Vento do Centro de Alcântara [6].

Sendo assim, apesar de no discurso existir uma crítica contra a desmatamento ilegal e a

violência contra os povos tradicionais, na prática, a presença de agentes estadunidenses nos

dois pontos destacados no presente artigo é real, e sem qualquer posicionamento concreto

por parte do governo dos Estados Unidos, revelando, com isso, a ironia presente na diplomacia

centro-periferia.



Se por um lado, o governo Bolsonaro conseguiu avançar com o acordo multilateral do

Mercosul com a União Europeia (UE), o desgaste diplomático dessa relação e o aumento do

desmatamento dificultam sua ratificação. Após mais de 20 anos de negociação foi assinado, em

28 de abril de 2019, um dos maiores acordos de livre comércio entre blocos continentais, com

a eliminação de tarifas de importação para mais de 90% dos produtos comercializados entre

os países, o que poderia representar um aumento do Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro de

US$ 87,5 bilhões em 15 anos [1], conquista comemorada pelo presidente na época do evento em

Bruxelas [2]. No entanto, hoje, após dois anos da gestão atual, o acordo caminha sobre ‘gelo

fino’, dada a repercussão ambiental do governo Bolsonaro e as crises diplomáticas com a zona

do Euro [3]. 

Desde a assinatura do acordo, houve ao menos três momentos de pedidos de boicotes por

redes de supermercados europeus por consequência do aumento do desmatamento e da

gestão ambiental no governo Bolsonaro: 1. em junho de 2019, quando uma rede sueca de

supermercados (Paradiset) usou dessa ameaça devido à aprovação e volume de uso de

agrotóxicos no país [4]; 2. em 2020, quando foi feito um abaixo assinado na Alemanha, com

mais de 300 mil assinaturas, pedindo limitações aos produtos brasileiros por consequência do

desmatamento na região amazônica e pelas intenções de mudança nas regras para a

regularização fundiária que se estavam apresentando [5]; 3. esse ano (2021), mais uma nova

manifestação do público europeu pedindo o boicote dos produtos brasileiros caso o PL 510

fosse aprovado, mas dessa vez, organizada por grandes grupos de supermercados que se

manifestaram por meio de uma carta direta aos congressistas [6].

Andando sobre o gelo fino
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Os compromissos europeus sobre a eliminação do desmatamento de suas cadeias de

suprimentos foram reforçados pelo Tratado de Amsterdam [7], um acordo assinado por muitos

países da UE (Dinamarca, França, Alemanha, Holanda, Noruega e Reino Unido) que está

alinhado com as ameaças comerciais e boicotes, que tem dificultado as tratativas e,

consequentemente, a ratificação do Acordo entre os blocos. Outros críticos da gestão do

governo no combate ao desmatamento também alertaram sobre o risco ambiental que a

ratificação do acordo poderia ter com os termos atuais [8].

Um dos grandes antagonistas aos brasileiros nesse processo tem sido a França [9] que desde

agosto de 2019 tem se posicionado como crítica ao governo Bolsonaro, acusando o mesmo de

ter mentido na época da reunião em Osaka sobre a necessidade de proteção ambiental no país,

uma declaração que não surtiu efeitos práticos, já que no mesmo ano houve recorde nos

incêndios florestais do país [10]. As justificativas do Brasil, normalmente pouco diplomáticas,

variam entre acusações de práticas protecionistas de mercado pelos países europeus, uma

consequência do descaso em governos passados e enaltecimento dos trabalhos realizados

apesar do orçamento reduzido [11]. Outro argumento amplamente utilizado é a pequena

participação do Brasil nas emissões globais de gases de efeito estufa, representando menos de

3% do total e que por isso as cobranças por resultados seriam indevidas [12]. 

Outra importante peça desse embate é o Fundo Amazônia e as divergências que se deram

sobre a gestão e destinação dos recursos. Inicialmente, as críticas que surpreenderam

representantes dos principais financiadores do Fundo (Alemanha e Noruega) [13] e culminaram

no bloqueio de mais de 3 bilhões de reais, que seguem sem consenso sobre sua utilização. A

falta de confiança e de resultados práticos do discurso feito na cúpula do clima (em 22 de abril

de 2021) não contribui para reverter as tendências até hoje negativas [14]. 

Se ainda há alguma esperança para a ratificação do Acordo entre o Mercosul e a União

Europeia, ela deve partir de uma mudança radical nas atitudes e políticas de combate ao

desmatamento no Brasil. A preocupação com a escalada do desmatamento com certeza não

será revertida, então cabe ao Brasil responder ao desafio à altura, para que volte a ser um ator

relevante no mercado mundial. 
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